
PARECER Nº 263, DE 2009

DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, SOBRE O RGL Nº 6628 DE 2008

Trata-se de Processo que encaminha denúncia do Sr. Miguel Ângelo Bersani  quanto a tratamento desrespeitoso, vexatório e preconceituoso dado a ele por policiais numa abordagem da cidade de São Paulo. 

Pela documentação autuada e protocolada, verifica-se que o Suplicante enfrentou diversos percalços ao ser interpelado por dois soldados no dia 19 de agosto de 2008, por volta das 8 horas e 30 minutos,alega que os mesmos agiram com desvio de conduta, o ameaçando, forjando transgressões a ele atribuídas e outras atitudes largamente descritas.

Sustenta ter uma série de testemunhas que corroboram sua versão dos fatos. 

As denúncias foram encaminhadas ao oficial responsável pela 3ª Companhia, 12º Batalhão, via Corregedoria da Polícia Militar (Registro de denúncia nº 1327/143/08). 

O requerente se insurge contra abusos que teriam sido cometidos no momento de sua abordagem pelos policiais militares Ednaldo e Medeiros (soldado feminino), com um relato bastante detalhado. Assim, entendemos que esta Casa de Leis, especialmente a Comissão de Direitos Humanos, deve tomar as medidas que estão a seu alcance para averiguar a veracidade das denúncias, e se o caso, cobrar a adoção de providências. 

Esta Comissão não pode coadunar com qualquer tipo de abuso, ameaça ou agressão, sobretudo feita por membros da corporação policial do Estado de São Paulo. 

Dessa forma é salutar que o Exmo. Sr. Secretário de Segurança Pública seja oficiado para que averigúe os fatos narrados durante a abordagem do cidadão Miguel Ângelo Bersani, bem como ao andamento dado à queixa formalizada na Corregedoria da Polícia Militar no dia 20/08/2008, sob o nº 1327/143/08. Assim como o Ministério Público para verificar eventuais abusos cometidos pela instituição e a Comissão de Direitos Humanos da OAB de São Paulo. 

Diante do exposto, propomos o encaminhamento de cópia do processo ao:

·  o Exmo. Sr. Secretário Estadual da Segurança Pública Ronaldo Augusto Bretas Marzagão, para que o mesmo tome ciência da denúncia e providencie investigação dos fatos narrados em especial nos excessos cometidos durante a abordagem do suplicante;

· O Exmo. Sr. Corregedor da Polícia Militar para que esclareça qual foi o andamento dado à queixa formalizada em 20/08/2008, sob o nº 1327/143/2008;

· o Exmo. Sr. Corregedor Geral do Ministério Público Antonio de Pádua Bertone Pereira,

· o Dr. Luiz Flávio Borges D`Urso, Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados o Brasil – Subseção de São Paulo, para resguardar seus direitos constitucionais de ampla defesa e imparcialidade dos operadores da justiça, bem como zelar pela integridade física sua e de sua família. 

Após, arquive-se.

É o nosso parecer.

a) Bruno Covas - Relator

Aprovado o parecer do relator propondo encaminhamento de cópias do processo e posterior arquivamento.

Sala das Comissões, em 19/2/2009

a) José Cândido – Presidente
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